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RESUMO  

Objetivo: Identificar as evidências científicas acerca das barreiras e estratégias que 

influenciam na atuação dos profissionais da Atenção Primária à Saúde na identificação e no 

cuidado de mulheres em situação de violência. Métodos: Revisão integrativa de literatura, 

realizada em maio de 2025 nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde, a National Library of Medicine e a Base de Dados da Enfermagem, 

utilizando-se descritores indexados. Foram incluídos artigos na íntegra, de 2006 a 2024, 

nos idiomas português, inglês ou espanhol. Excluíram-se estudos duplicados, que não 

respondiam à pergunta de pesquisa e não eram adequados à temática. Resultados: Foram 

incluídos 22 estudos. As barreiras foram categorizadas em barreiras pessoais, estruturais, 

institucionais e na vinculação das mulheres. As principais barreiras foram a falta de 

capacitação profissional, as fragilidades da rede de apoio, a percepção da violência como 

assunto íntimo e a predominância do modelo biomédico com foco restrito em agravos 

físicos. As principais estratégias foram o acolhimento, a escuta ativa, a criação de vínculos 

e a atuação do agente comunitário de saúde.  Conclusão: sugere-se a superação das 

barreiras e a potencialização das estratégias como pilares para a identificação e o cuidado 

de mulheres em situação de violência.  

Palavras-chave: Violência Contra a Mulher; Violência doméstica; Atenção Primária à 

Saúde; Acolhimento. 

 

ABSTRACT 

Objective: To identify scientific evidence regarding the barriers and strategies that 

influence the work of Primary Health Care professionals in identifying and caring for 

women experiencing violence. Methods: An integrative literature review was conducted in 

May 2025 in the Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences, the National 

Library of Medicine, and the Nursing Database databases, using indexed descriptors. Full-

text articles published between 2006 and 2024 in Portuguese, English, or Spanish were 

included. Duplicate studies, those that did not answer the research question, and those not 

appropriate for the topic were excluded. Results: Twenty-two studies were included. 

Barriers were categorized as personal, structural, institutional, and related to women's 

relationships. The main barriers were lack of professional training, weak support networks, 

the perception of violence as an intimate matter, and the predominance of the biomedical 

model, which focuses solely on physical injuries. The main strategies were welcoming, 

active listening, building bonds, and the involvement of community health workers. 

Conclusion: We suggest overcoming barriers and leveraging strategies as pillars for 

identifying and caring for women experiencing violence. 

Keywords: Violence against Women Domestic Violence; Primary Health Care. 

Humanized Care. 
 

RESUMEN 

Objetivo: Identificar evidencia científica sobre las barreras y estrategias que influyen en el 

trabajo de los profesionales de Atención Primaria de Salud en la identificación y atención a 

mujeres en situación de violencia. Métodos: Se realizó una revisión bibliográfica 

integradora en mayo de 2025 en las bases de datos de Literatura Latinoamericana y del 

Caribe en Ciencias de la Salud, la Biblioteca Nacional de Medicina y la Nursing Database, 

utilizando descriptores indexados. Se incluyeron artículos de texto completo publicados 

entre 2006 y 2024 en portugués, inglés o español. Se excluyeron los estudios duplicados, 

los que no respondieron a la pregunta de investigación y los que no eran apropiados para el 

tema. Resultados: Se incluyeron veintidós estudios. Las barreras se categorizaron como 

personales, estructurales, institucionales y relacionadas con las relaciones de las mujeres. 

Las principales barreras fueron la falta de formación profesional, las redes de apoyo 

débiles, la percepción de la violencia como un asunto íntimo y el predominio del modelo 

biomédico, que se centra únicamente en las lesiones físicas. Las principales estrategias 

fueron la acogida, la escucha activa, la construcción de vínculos y la participación de los 

trabajadores de salud comunitarios. Conclusión: Sugerimos superar las barreras y 

aprovechar las estrategias como pilares para la identificación y atención de las mujeres en 

situación de violencia. 

Palabras clave: Violencia Contra La Mujer; Violencia Doméstica; Atención Primaria de 

Salud. Recepción. 
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INTRODUÇÃO  

 

A violência contra as mulheres está 

enraizada em uma cultura que, historicamente, 

subordina as mulheres aos homens, colocando-as 

em posição hierarquicamente inferior na 

sociedade(1). Essa visão persistente, se manifesta 

desde a discriminação até a agressão física. 

Mulheres pobres e negras são as mais 

acometidas pela violência, embora atinjam 

mulheres de qualquer raça, cor e classe social(2). 

Essa subordinação não apenas as marginalizou 

da sociedade, economia e política, mas negou 

direitos, oportunidades e moldou as estruturas 

fundamentais do mundo que conhecemos(3). 

Somente nas últimas cinco décadas, a violência 

contra as mulheres assumiu repercussões 

mundiais, impulsionada pelos movimentos 

feministas e pelas lutas e mobilizações 

organizadas pelas mulheres(4). 

Dessa forma, nesse novo cenário, a 

tentativa de quebrar a cultura que normaliza a 

violência contra as mulheres, impulsionou 

discussões sobre como defini-la. Portanto, em 

1993, a Declaração sobre a Eliminação da 

Violência contra as Mulheres, da Organização 

das Nações Unidas (ONU), definiu violência 

contra as mulheres como ações baseadas no 

gênero, que causam ou podem causar dano 

físico, sexual, psicológico ou sofrimento, 

inclusive quando por meio de ameaça, coerção 

ou privação da liberdade, tanto pública quanto 

privada. Pouco tempo depois, em 1997, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) 

incorporou a temática da violência em suas 

pautas, como um dos maiores problemas de 

saúde pública do mundo(5).  

Em 2006, no Brasil, foi criada a Lei 

Maria da Penha (LMP), nº 11.340/06, que 

estabeleceu mecanismos para coibir e punir a 

violência doméstica e familiar contra as 

mulheres, para tornar o ambiente mais seguro e 

desestimular os agressores(6). A LMP conceitua a 

violência contra as mulheres como, atitudes que 

causam a morte, lesão, sofrimento físico, sexual 

ou psicológico e dano moral ou patrimonial, com 

base no gênero. Reconhecendo como uma 

violação dos direitos das mulheres, com raízes 

históricas e culturais nas relações de poder e 

desigualdade entre os gêneros, constituindo-se 

como um grande problema social com vários 

determinantes(7). 

No Brasil, a violência contra as mulheres 

tem crescido, acompanhada do aumento do 

feminicídio. Conforme o Atlas da Violência de 

2023, mais de 49 mil mulheres foram 

assassinadas entre os anos de 2011 a 2021, 

atribuindo esse aumento à redução do orçamento 

para políticas de enfrentamento, ao radicalismo 

político e à pandemia de COVID-19(8). O 18° 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública 

documenta a gravidade da situação, onde em 

2023 foram registradas 41.371 importunações 

sexuais, 77.083 perseguições, 8.135 assédios 

sexuais, 38.507 casos de violência psicológica e 

a cada 6 minutos um estupro foi registrado, com 

um total de 83.988 casos, sendo 88,2% vítimas 

femininas. Também foram registradas 258.941 

agressões por violência doméstica, 8.372 

tentativas de homicídio e 1.467 feminicídios. 
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Ainda, os números de acionamentos ao 190, 

totalizaram 848.036 vezes para relatar episódios 

de violência doméstica e 778.921 para reportar 

ameaças. Além de que, 540.255 medidas 

protetivas foram concedidas no ano de 2023, 

reforçando a urgência do problema(9). 

A violência contra as mulheres é um 

problema de saúde pública crescente, com 

repercussões individuais, familiares e 

comunitárias(10). As consequências psicológicas 

e físicas dessa violência são profundas, e afetam 

a percepção corporal, a autoestima e o convívio 

social das mulheres(11). Nesse contexto, a 

Atenção Primária à Saúde (APS), configura-se 

como porta de entrada fundamental para a 

prevenção, identificação, notificação e cuidado 

às mulheres em situação de violência(12). 

Contudo, o enfrentamento desse problema por 

este serviço é desafiador, devido à falta de 

profissionais qualificados, à insuficiência de 

recursos, às falhas na gestão e na interação em 

rede, resultando em um atendimento 

fragmentado às mulheres em situação de 

vulnerabilidade(13).  

Ressalta-se também, que os serviços de 

APS já trabalham com muitos casos de violência 

doméstica, mas muitos nem sempre são 

identificados como tal, ou muitas vezes, não são 

resolvidos de forma satisfatória(14). Portanto, este 

estudo tem como objetivo identificar as 

evidências científicas acerca das barreiras e 

estratégias potenciais que influenciam a atuação 

dos profissionais da Atenção Primária à Saúde 

na identificação e no cuidado de mulheres em 

situação de violência.  

MÉTODOS 

 

Trata-se de uma revisão integrativa de 

literatura, que buscou sintetizar o conhecimento 

sobre a identificação e o cuidado às mulheres em 

situação de violência na APS, seguindo as seis 

etapas propostas por Mendes, Silveira e Galvão 

(2008)(15). Tais etapas constituem a identificação 

do tema e questão de pesquisa; critérios para 

inclusão e exclusão; informações a serem 

extraídas dos estudos selecionados; avaliação 

dos estudos incluídos na revisão integrativa; 

interpretação dos resultados; e, apresentação da 

revisão e síntese. 

A questão da revisão foi estruturada 

usando a estratégia PCC (População, Conceito e 

Contexto)(16). A população foram os 

profissionais da APS; o conceito foram as 

barreiras e estratégias na identificação e cuidado 

às mulheres em situação de violência; e o 

contexto foi a APS. Assim, elegeu-se a seguinte 

questão de pesquisa: Quais as evidências 

científicas acerca das barreiras e as estratégias 

que influenciam a atuação dos profissionais da 

APS na identificação e no cuidado às mulheres 

em situação de violência? 

Foram incluídos estudos publicados entre 

2006 e 2024, por ser o período pós implantação 

da LMP, nos idiomas português, inglês ou 

espanhol. Excluiu-se estudos que não 

respondiam a pergunta de pesquisa e aqueles não 

adequados à temática, entre eles relatos de caso, 

reflexões, manuais e recomendações. Os estudos 

duplicados entre as bases de dados foram 

considerados somente uma vez. 
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A busca bibliográfica foi realizada nas 

bases de dados Literatura Latino-americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Base 

de Dados da Enfermagem (BDENF) e Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE), acessadas via plataforma da 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Utilizou-se 

descritores controlados e não controlados, 

combinados com operadores booleanos "AND" e 

"OR" (quadro 1). Os estudos encontrados foram 

exportados para a plataforma Rayyan (Qatar 

Computing Research Institute - QCRI) para 

seleção dos estudos. 

 

Quadro 1 - Estratégia de busca dos artigos originais. Santa Maria/RS, 2025. 

 

Vocabulários Controlados Não-controlados 

  

 

 

DECS 

“Violência Contra a 

Mulher”, “Violencia 

contra la Mujer” 

“violência contra as mulheres”, “crimes against 

women” 

“Atenção Primária à 

Saúde”, “Atención 

Primaria de Salud” 

“atenção básica”, “atenção básica de saúde”, 

“atendimento básico”, “atenção básica à saúde”, 

“cuidados primários”, “primeiro nível de assistência”, 

“primeiro nível de atenção”, assistência primária”, 

“assistência primária de salud”, “atención básica”, 

“primer nivel de atención” 

“atenção à saúde”, 

“atención a la Salud” 

“assistência à saúde”, “assistência em saúde”, “práticas 

de saúde”, “prestação de assistência à saúde”, 

“cuidados de saúde”, “prestación de atención de salud”, 

“atención de la salud”, “atención de salud” 

 

MESH 

“Violence Against 

Women”, “Primary 

Health Care”, “delivery 

of Health care” 

“health care”, “health practices”, “health care delivery” 

Estratégia de busca  

((violência contra a mulher) OR (violencia contra la mujer) OR (violence against women) OR 

(violência contra as mulheres) OR (crimes against women)) AND ((atenção à saúde) OR (atención 

a la Salud) OR (delivery of Health care) OR (assistência à saúde) OR (assistência em saúde) OR 

(práticas de saúde) OR (prestação de assistência à saúde) OR (cuidados de saúde) OR (health care) 

OR (health practices) OR (health care delivery) OR (prestación de atención de salud) OR (atención 

de la salud) OR (atención de salud)) AND ((atenção primária à saúde) OR (atenció primaria de 

salud) OR (primary health care) OR (atenção básica) OR (atenção básica de saúde) OR 

(atendimento básico) OR (atenção básica à saúde) OR (cuidados primarios) OR (primeiro nível de 

assistência) OR (primeiro nível de atenção) OR (assistencia primaria) OR (assistencia primaria de 

salud) OR (atención básica) OR (primer nivel de atención)) 

Fonte: autores, 2025. 
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A fase de busca e de seleção dos artigos 

foi realizada em maio de 2025, de forma 

independente por uma dupla de revisores. Foi 

realizada a leitura exaustiva dos títulos e dos 

resumos, para assegurar que os estudos atendiam 

aos critérios de inclusão e exclusão. Em caso de 

dúvida sobre a seleção, optou-se por decidir 

sobre sua inclusão após a leitura de seu conteúdo 

na íntegra. As dúvidas ao final da seleção foram 

discutidas e resolvidas por um terceiro revisor 

com experiência metodológica para o alcance do 

consenso. A análise dos dados foi elaborada de 

forma descritiva utilizando um quadro sinóptico 

(quadro 2), contendo: código do artigo, 

referência, objetivo, tipo de pesquisa, amostra e 

local, para sumarização dos estudos em dois 

grandes eixos: “barreiras na assistência às 

mulheres em situação de violência” e 

“estratégias na assistência às mulheres em 

situação de violência”, sendo as barreiras 

categorizadas em quatro subtópicos. Por fim, a 

última etapa consistiu na apresentação da síntese 

dos resultados alcançados com a pesquisa. 

Para a seleção dos estudos, realizou-se 

uma adaptação da recomendação Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses(17), conforme a Figura 1. O nível 

de evidência dos estudos foi identificado da 

seguinte maneira: I para revisões sistemáticas e 

metanálise de ensaios clínicos randomizados; II 

para ensaios clínicos randomizados; III para 

ensaio controlado não randomizado; IV para 

estudos caso-controle ou coorte; V para revisões 

sistemáticas de estudos qualitativos ou 

descritivos; VI para estudos qualitativos ou 

descritivos; e VII para parecer de autoridades 

e/ou relatórios de comitês de especialistas. São 

classificados em fortes os níveis I e II; 

moderados os níveis III a V e fracos os níveis VI 

a VII(18). O estudo respeitou as normas éticas de 

autoria e integridade de pesquisa. 

 

RESULTADOS 

 

 A busca inicial nas bases de dados 

resultou em 932 artigos, distribuídos da seguinte 

forma: 560 vinculados a MEDLINE, 269 a 

LILACS e 103 a BDENF. Após a aplicação dos 

filtros de recorte temporal e idiomas, o número 

foi reduzido para 709 artigos, os quais foram 

exportados para a plataforma Rayyan para a 

seleção. Na análise de títulos e resumos, 673 

artigos foram excluídos por não atenderem aos 

critérios de inclusão, restando 36 artigos para 

leitura na íntegra. Após essa leitura, 14 artigos 

foram excluídos por não responderem à pergunta 

de pesquisa. Dessa forma, o corpus final foi 

composto por 22 artigos. O processo de seleção 

está detalhado na Figura 1. 
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Figura 1 - Fluxograma da seleção dos estudos baseado no Modelo PRISMA. Santa Maria/RS, 

2025. 

 

Fonte: adaptado de Page M. J., et al. 2021. 

 

Quadro 2 - Caracterização dos estudos selecionados. Santa Maria/RS, 2025. 

Título Objetivo Tipo de 

pesquisa 

Amostra Local/ano/nível 

de evidência 

Violência doméstica 

contra as mulheres: 

vivências dos 

profissionais da 

atenção primária à 

saúde19   

Analisar como os profissionais da 

atenção primária à saúde 

vivenciam a violência doméstica 

contra as mulheres 

Qualitativa 10 enfermeiros e 10 

ACS 

São Paulo, 

brasil, 2024  

 

VI 

 

A construção do 

cuidado na assistência 

às mulheres em 

situação de violência 

doméstica: perspectivas 

de trabalhadores e 

trabalhadoras da 

Estratégia Saúde da 

Família20 

Compreender as práticas de 

cuidado com esse público, 

elaboradas por trabalhadores e 

trabalhadoras da ESF e do Núcleo 

Ampliado de Saúde da Família 

Qualitativa 1 ASB, 1 psicóloga, 

1 assistente social, 1 

fisioterapeuta, 2 

dentistas, 4 

enfermeiros e 6 

ACS 

Salvador, Bahia, 

Brasil, 2024  

 

VI 
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Family doctors’ 

perception of violence 

against women21 

Avaliar a percepção dos médicos 

da família sobre a violência contra 

a mulher 

Transversal 

Descritiva 

Quantitativ

a  

158 médicos Teresina, Piauí, 

Brasil, 2022 

 

VI 

Condições que 

interferem no cuidado 

às mulheres em 

situação de violência 

conjugal22  

Conhecer as condições que 

interferem no cuidado às mulheres 

em situação de violência conjugal 

Qualitativa 2 assistentes sociais, 

3 psicólogas, 4 

dentistas, 5 médicas 

e 17 enfermeiras 

Região nordeste, 

Brasil, 2021 

 

VI 

Análise quali-

quantitativa do 

conhecimento dos 

cirurgiões-dentistas 

acerca da temática 

violência contra a 

mulher23   

Investigar o conhecimento dos 

cirurgiões-dentistas que atuam nas 

Unidades de Saúde da Atenção 

Básica (USAB) de Ribeirão 

Preto/SP sobre tópicos 

relacionados com a temática 

“violência contra a mulher” 

Observacio

-nal, 

descritivo 

de corte 

transversal, 

quantitativ

a 

33 cirurgiões-

dentistas 

Ribeirão Preto, 

São Paulo, 2021 

 

VI 

Violência contra as 

mulheres na prática de 

enfermeiras da atenção 

primária à saúde24   

Compreender como os 

enfermeiros que atuam na 

Atenção Primária à Saúde 

identificam a violência contra as 

mulheres e descrever a assistência 

de enfermagem prestada a essas 

mulheres 

Qualitativa 10 enfermeiras Minas gerais, 

Brasil, 2020 

 

VI 

 

Violence against 

women in Primary 

Health Care: 

Potentialities and 

limitations to 

identification. Atención 

Primaria25  

Determinar as potencialidades e 

limitações dos profissionais da 

Atenção Primária à Saúde para 

identificar situações de violência 

contra a mulher 

Qualitativa 3 médicos, 5 

enfermeiros, 6 

técnicos de 

enfermagem e 7 

ACS  

 

 

Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2020 

 

VI 

Desafios no 

atendimento aos casos 

de violência doméstica 

contra a mulher em um 

município 

matogrossense26   

Identificar os principais desafios 

do atendimento aos casos de 

violência doméstica contra 

mulheres em um  
município de Mato Grosso 
 

Qualitativa 1 médico e 7 

enfermeiros 

 

Mato Grosso, 

Brasil, 2019 

 

VI 

  

Violência contra as 

mulheres: atuação da 

enfermeira na atenção 

primária à saúde27    

Conhecer a atuação da enfermeira 

nas Estratégias Saúde da Família 

frente à violência contra  
as mulheres 

Qualitativa 11 enfermeiras Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2019 

 

VI 

Violência contra a 

mulher: como os 

profissionais na 

atenção primária à 

saúde estão 

enfrentando esta 

realidade?28    

Identificar as formas de 

assistência prestada pelos 

profissionais da atenção primária 

à mulher vítima de violência no 

município de Buíque (PE) 

Qualitativa 11 enfermeiras Buíque, 

Pernambuco, 

Brasil, 2018 

 

VI 
 

Violência doméstica 

contra mulheres rurais: 

práticas de cuidado 

desenvolvidas por 

agentes comunitários 

de saúde29   

Conhecer as práticas de cuidado 

desenvolvidas por agentes 

comunitários de saúde na atenção 

às mulheres em situação de 

violência doméstica residentes em 

áreas rurais 

Qualitativa 13 ACS Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2018 

 

VI 
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Violência Doméstica 

Contra a Mulher 

Perpetrada por Parceiro 

Íntimo: Representações 

Sociais de Profissionais 

da Atenção Primária à 

Saúde30   

Compreender as representações 

sociais de profissionais da 

Atenção Primária à Saúde sobre 

violência contra a mulher 

perpetrada por parceiro íntimo 

Qualitativa 1 psicólogo, 2 

dentistas, 3 

médicos, 5 ASB, 7 

auxiliares de 

enfermagem, 10 

enfermeiros, 12 

técnicos de 

enfermagem e 13 

ACS 

Minas Gerais, 

Brasil, 2018 

 

VI 

Atuação dos 

enfermeiros da atenção 

básica a mulheres em 

situação de violência31 

Identificar como os enfermeiros 

da atenção básica atuam diante 

dos casos de mulheres em 

situação de violência,  
em um município no Pará 

Qualitativa 10 enfermeiros Pará, Brasil, 

2017 

 

VI 

Women’s primary care 

nursing in situations of 

gender violence32  

Identificar as ações realizadas 

pelo/a enfermeiro/a da atenção 

primária à saúde para mulheres 

em situação de violência 

doméstica 

Qualitativa 17 enfermeiros Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2015 

 

VI 

O objeto, a finalidade e 

os instrumentos do 

processo de trabalho 

em saúde na atenção à 

violência de gênero em 

um serviço de atenção 

básica33  

Analisar as práticas profissionais 

na atenção à saúde da mulher em 

situação de violência, 

identificando os elementos do 

processo de trabalho e sua relação 

com a emancipação da opressão 

de gênero 

Qualitativa 1 médico, 1 

enfermeira, 1 

técnica de 

enfermagem, 1 

dentista, 1 

recepcionista, 1 

ASB e 7 ACS 

João Pessoa, 

Paraíba, Brasil, 

2014 

 

VI 

Como os profissionais 

de saúde atendem 

mulheres em situação 

de violência? Uma 

análise triangulada de 

dados34   

Analisar os conhecimentos de 

profissionais médicos e 

enfermeiros sobre algumas 

características da violência contra 

as mulheres, e as condutas e 

encaminhamentos que realizam na 

rede pública do município de 

Ribeirão Preto 

Qualitativa 170 médicos e 51 

enfermeiras 

Ribeirão Preto, 

São Paulo, 

Brasil, 2014  

 

VI 

 

Conhecimento de 

enfermeiras em 

unidades de saúde 

sobre a assistência à 

mulher vítima da 

violência35   

Descrever a assistência à mulher 

vítima da violência em unidades 

de saúde no município de Vitória 

da Conquista e no contexto de 

trabalho das coordenadoras dessas 

unidades 

Exploratóri

a, 

descritiva, 

quantitativ

a 

20 enfermeiras 

coordenadoras de 

Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) 

Vitória da 

Conquista, 

Bahia, Brasil, 

2014  

 

VI 

Violência doméstica 

contra mulheres e a 

atuação profissional na 

atenção primária à 

saúde: um estudo 

etnográfico em 

Matinhos, Paraná, 

Brasil36   

Analisar como profissionais de 

saúde atendem tais mulheres, 

problematizando a noção de 

acolhimento em saúde 

Qualitativa 15 participantes 

(ACS, enfermeiros, 

fisioterapeutas e 

vítimas de 

violência) 

Matinhos, Pará, 

Brasil, 2013  

 

VI 

Violência contra a 

mulher: limites e 

potencialidades da 

prática assistencial37   

Analisar as situações limitadoras e 

potencializadoras da prática 

assistencial das equipes de Saúde 

da Família à mulher em situação 

de violência 

Qualitativa 30 profissionais da 

Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) 

Rio Grande do 

Sul, Brasil, 2013  

 

VI 

Limites e Compreender os limites e as Qualitativa 22 profissionais e São Paulo, São 
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possibilidades 

avaliativas da estratégia 

de saúde da família 

para a violência de 

gênero38  

possibilidades avaliativas da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) 

no que tange ao reconhecimento e 

enfrentamento de necessidades em 

saúde de mulheres que vivenciam 

violência de gênero 

13 mulheres que 

vivenciaram 

situações de 

violência de gênero 

Paulo, Brasil, 

2013  

 

VI 

The meaning of 

professional training 

for the care of women 

victims of domestic 

violence39   

Compreender os significados 

atribuídos por profissionais que 

atuam na estratégia de saúde da 

família sobre a capacitação 

profissional para o cuidado à 

mulher em situação de violência 

conjugal 

Qualitativa 12 médicos, 13 

enfermeiros e  17 

técnicos de 

enfermagem 

(primeiro grupo); 5 

coordenadores das 

unidades de saúde 

(segundo grupo) 

Santa Catarina, 

Brasil, 2013  

 

VI 

Violência contra a 

mulher: percepção dos 

médicos das unidades 

básicas de saúde da 

cidade de Ribeirão 

Preto, São Paulo40    

Verificar a percepção dos médicos 

das unidades básicas de saúde de 

Ribeirão 
Preto-SP sobre violência contra a 

mulher perpetrada por parceiro 

íntimo 

Qualitativa 14 médicos 

ginecologistas-

obstetras e clínicos 

gerais 

Ribeirão Preto, 

São Paulo, 

Brasil, 2009  

 

VI 

Legenda: ASB (auxiliar de saúde bucal); ACS (agente comunitário de saúde).  

Fonte: autores, 2025. 

Dos 22 artigos selecionados, 19 

empregaram abordagem qualitativa, um quali-

quantitativo e dois quantitativos. A maior 

concentração de estudos foi do ano de 2017 a 

2024, com 14 estudos. O ano com maior 

publicação foi o ano de 2013 com quatro 

estudos, seguido por 2014 e 2018 com três 

estudos cada. O estudo mais antigo é de 2009, 

seguido pelo ano de 2013, e após esse apenas em 

2016 e 2023 não se obtiveram estudos 

selecionados. 

Todos os estudos são brasileiros, sendo 

07 com distribuição geográfica na 

região Sudeste, seis no Nordeste, seis no Sul, 

dois no Norte e um no Centro-Oeste. Em relação 

à amostra, 12 abordaram múltiplas profissões da 

saúde, e os 10 focaram em uma única categoria 

profissional: sendo seis realizados com 

enfermeiros, dois com médicos, um com agentes 

comunitários de saúde (ACS) e um com 

cirurgiões-dentistas.  

DISCUSSÃO 

 

BARREIRAS NA ASSISTÊNCIA ÀS 

MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA NA APS 

 

Os estudos apontaram os sentimentos 

como barreiras pessoais, pois afetam a prática 

profissional ao dificultar sua atuação. Entre os 

sentimentos citados, com mais predominância 

encontramos a impotência diante da 

complexidade dos casos e da dificuldade em 

garantir a segurança das vítimas(19,20,24,29,31-33,40). 

Outros sentimentos relevantes encontrados são, a 

tristeza, a tensão e a frustração, que surgem da 

empatia com as mulheres em situação de 

violência(35), evidenciando o impacto emocional 

sobre os profissionais. Além disso, o medo de 

sofrer coação e represálias(20,24,26,28,32,35,36) soa 

como uma preocupação significativa. A 

exposição a ameaças faz com que os 



 

https://doi.org/10.31011/reaid-2026-v.100-n.1-art.2640 Rev Enferm Atual In Derme 2026;100(1): e026016              10 

Atribuição CCBY 

 

  ARTIGO DE REVISÃO 

 

profissionais hesitem em oferecer assistência 

integral, pois a insegurança e a sensação de 

poder do agressor geram medo tanto nas vítimas 

como nos profissionais(31). 

Adicionalmente, o sentimento de 

despreparo(22,24,26,27,29,33,40) emerge como barreira 

pessoal, pois está diretamente ligado às 

habilidades, conhecimentos e atitudes dos 

indivíduos que prestam o atendimento. Esse 

problema pode culminar na transferência de 

responsabilidades por não se sentirem aptos para 

tal atendimento(23,25,29,32,34,35). À vista disso, os 

profissionais não identificam as mulheres como 

vítimas por não se sentirem aptos para abordar o 

tema(2). Além disso, os profissionais também 

sentem dificuldade para reconhecer a violência 

como possível causa para diversos sintomas que 

atendem diariamente, desconhecendo a violência 

como um problema de saúde(26,40). Também o 

desconhecimento epidemiológico pode gerar 

dificuldades de reflexão acerca da problemática 

da violência(34). 

As barreiras institucionais são destacadas 

nos estudos pela lógica da produtividade(22), 

tempo de consulta pré-determinado(22,38), 

sobrecarga de trabalho(30,32,34,40) e escassez de 

profissionais(22,31,40), que comprometem a 

qualidade do acolhimento e da escuta. Ainda, 

limitar o tempo pode impedir o estabelecimento 

de vínculo e confiança, para o aprofundamento 

necessário com as mulheres, inviabilizando a 

intervenção efetiva, especialmente diante do 

risco iminente de feminicídio(37). 

Outrossim, a dificuldade em identificar 

mulheres em situação de violência está vinculada 

a persistência de um modelo biomédico pelos 

serviços de saúde(19). Estudos demonstram 

práticas limitadas pela lógica 

biomédica(29,32,34,35,38,40), com ações que 

direcionam a atenção exclusivamente para 

agravos físicos(25,27,29,30,32,34,35,38,40,41). Esse 

modelo, negligência as queixas inespecíficas e a 

não verbalização da situação, corroborando para 

a medicalização da violência(34),. A violência 

psicológica, por exemplo, é pouco percebida 

pelos profissionais da APS por não apresentar 

marcas físicas, entretanto, compromete a saúde 

mental das mulheres(27). Isso reforça a 

necessidade de reformulação curricular que 

contemple a complexidade da violência contra as 

mulheres de forma transversal(34). É necessário 

deste modo, que os profissionais da saúde 

transponham seus preconceituosos e tenham 

conhecimentos adequados para compreender a 

sociedade colonial e machista a qual estamos 

inseridos, o que requer mudanças na organização 

do trabalho, na formação e na atuação dos 

profissionais de saúde. Entende-se como 

necessária a presença do debate de gênero na 

graduação dos diferentes cursos de saúde, como 

um determinante social importante para a saúde, 

a fim de promover o enfrentamento das 

desigualdades no cotidiano do cuidado(42). 

Ademais, a falta de 

letramento(20,23,25,27,28,30,31,35,39,40) também emerge 

como uma barreira institucional, pois pode ser 

vinculada à falta de programas de capacitação ou 

à inadequação deles. 

Outro ponto levantado pelos estudos 

foram as fragilidades com os fluxos de 
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encaminhamento falhos e burocráticos(22,23), 

dificuldades de articulação(19,24,26,29,31,33,34,39), 

dificuldades em referenciar e receber 

contrarreferência(23,27,29), falta de resolutividade e 

fragmentação da rede(26,31,38). Esses impasses se 

tornam obstáculos no enfrentamento à violência 

contra as mulheres, pois dificultam a tomada de 

decisão dos profissionais e submetem as 

mulheres a um exaustivo “caminho de serviço 

em serviço”(22). 

O atendimento integral às mulheres em 

situação de violência deve ocorrer por meio de 

redes integradas que envolvam diferentes 

setores, especialmente assistência social, justiça, 

segurança pública e saúde. No entanto, as 

dificuldades na comunicação entre os serviços e 

uma grande descrença na efetividade dos 

encaminhamentos para outras áreas, reforça a 

peregrinação das mulheres para que suas 

demandas sejam atendidas(43). 

Entre as barreiras estruturais e 

socioculturais, os estudos destacam os discursos 

de culpabilização das mulheres(19,21,30,32,33,38), 

contribuintes para a invisibilidade da 

violência(25,26,29,32,35,40,41). Essa construção social 

dificulta o desvinculamento de julgamentos 

morais(20) e resulta na conceituação limitada da 

violência(21), impactando na dificuldade de 

identificar e cuidar de mulheres em situação de 

violência. 

Ademais, a visão da violência como um 

assunto íntimo e conjugal(21,27-29,30,32,33), não só a 

naturaliza, mas também inibe a intervenção 

profissional. Essa perspectiva é reforçada por 

concepções patriarcais que culpabilizam as 

mulheres pela violência sofrida, atribuindo-lhes 

responsabilidade por sua permanência na 

relação, devido a dependências financeiras, 

emocionais ou pelos filhos. Ainda, os 

profissionais da APS enfrentam dificuldades em 

prestar assistência integral, sem preconceitos e 

estereótipos de gênero(33). Isso reitera a 

necessidade de reestruturar técnicas e 

conhecimentos, a fim de que a violência seja 

reconhecida a partir de suas raízes sociais e 

culturais(33). 

 Nas barreiras na vinculação das mulheres 

aos serviços da APS, tem-se a dificuldade das 

mulheres em situação de violência em 

permanecer no acompanhamento, o que 

constitui, por si só, uma barreira para o processo 

de enfrentamento. Muitas mulheres não retornam 

ao serviço, recuam no processo de enfrentamento 

ou até mesmo saem do território, motivadas pelo 

medo do agressor ou pela vergonha(20). Essa 

vulnerabilidade é agravada por comportamentos 

e contextos que dificultam a identificação da 

própria violência, como o isolamento social(24,27), 

impulsionado por tristeza, vergonha, medo, 

baixa autoestima e dependência financeira(29). As 

mulheres, ao sentir medo e vergonha de relatar, 

muitas vezes resistem à notificação da 

violência(25-27,34) e preferem ficar em 

silêncio(20,31,40,41), dificultando o recolhimento de 

informações. 

Partindo desse pressuposto, o estigma 

social, enraizado em uma cultura machista, faz 

com que as mulheres sintam vergonha de ser 

reconhecidas como vítimas de violência(44). Essa 

vergonha, somada ao medo de julgamentos, 
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dependência financeira e emocional, 

preocupação com os filhos e a falta de 

reconhecimento do seu papel na sociedade, 

contribui para a não denúncia do agressor, 

podendo limitar a atuação da APS(19). Essa 

naturalização das dinâmicas de poder cria 

barreiras invisíveis, dificultando o 

reconhecimento de situações de opressão e o 

rompimento do ciclo de violência. 

 

ESTRATÉGIAS NA ASSISTÊNCIA ÀS 

MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA NA APS  

 

O acolhimento, a escuta ativa e a criação 

de vínculos(19,20,24-27,29-31,36,40,41), são relatadas 

como potentes estratégias para identificar e 

cuidar de mulheres em situação de violência. O 

acolhimento, é fundamental na prática 

profissional da APS, pois reconhece que os 

processos de saúde são dinâmicos, dando ênfase 

sobre os afetos que permeiam a relação entre o 

profissional e o usuário. Isso cria um espaço de 

trocas efetivas e de saberes, implicando a 

produção do cuidado em saúde(45). 

Na sequência, a visita 

domiciliar(22,24,27,38,40,41) mostrou ser um recurso 

valioso para compreender o contexto social e 

identificar situações de violência, por meio da 

criação de vínculos e confiança(29). Outro 

recurso, identificado como potencial porta de 

entrada para a identificação de violência, são os 

momentos oportunos de contato e diálogo com 

as mulheres na APS. Entre eles, consulta de pré-

natal(19,38,40), anamnese e exame físico(24), 

aplicação de vacinas(22,38) e os procedimentos 

rotineiros(22,24,30,31,40), podem ser aliados para o 

início de uma conversa sobre a temática. Embora 

desafiadora, a demanda espontânea(28) também 

emerge como um momento oportuno para a 

identificação de situações de violência. Atrelado 

a isso, a observação comportamental(25) também 

pode auxiliar na identificação. 

Nessa perspectiva, a Estratégia de Saúde 

da Família (ESF), ao atuar por meio do 

cadastramento de famílias por equipe, favorece a 

continuidade do cuidado pelos profissionais da 

APS, favorecendo a criação de vínculos(46). 

Assim, a atuação do ACS(19,20,24-26,29,35) e do 

Enfermeiro(29), mostrou-se estratégica, dada a 

capilaridade de suas ações e a capacidade de 

observação ampliada, que vai além da queixa 

principal. O ACS, ao trabalhar com um número 

limitado de usuários, pode se aproximar 

facilmente da realidade da população, facilitando 

o desenvolvimento de ações de enfrentamento à 

violência contra as mulheres, inclusive na 

identificação precoce dos casos(47). 

Nesse contexto, o vínculo estabelecido 

entre o profissional da APS e as mulheres em 

situação de violência, proporcionado pelo 

cuidado longitudinal que se desenvolve ao longo 

do tempo, permite que a usuária tenha uma 

relação próxima com a unidade de saúde, 

facilitando a identificação e o manejo da 

violência. Isso faz da APS um destaque no 

acolhimento e enfrentamento das violências 

relacionadas às mulheres(14). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este estudo buscou identificar as 

evidências científicas acerca das barreiras e 

estratégias que influenciam a atuação dos 

profissionais da APS na identificação e cuidado 

de mulheres em situação de violência. A APS 

enfrenta múltiplos obstáculos, destacando-se a 

insuficiência na capacitação profissional, a 

percepção da violência como um tema de caráter 

íntimo, fragilidades na rede de apoio intersetorial 

e a persistência de um modelo biomédico 

predominantemente centrado em agravos físicos. 

Por outro lado, evidenciou-se estratégias como 

práticas de acolhimento, fortalecimento do 

vínculo, escuta ativa, diálogo incorporado aos 

procedimentos rotineiros e a atuação proativa 

dos ACS. Reforça-se a necessidade premente de 

que futuras investigações e políticas públicas que 

priorizem o desenvolvimento, a validação e a 

disseminação de estratégias inovadoras e 

efetivas, capazes de promover um cuidado mais 

assertivo, sensível e protetivo às mulheres em 

situação de violência. Espera-se que este estudo 

possa subsidiar ações voltadas à melhoria da 

assistência e fortalecer a atuação dos 

profissionais de saúde da APS para garantir que 

as mulheres não se sintam desamparadas na 

busca por segurança e dignidade. 
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